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As Periferias de Natal/RN à Luz de uma Análise das Políticas 
Redistributivas de Habitação e Mobilidade Urbana 
 
Resumo  
 
 As relações da população menos abastada com os principais circuitos econômicos e 
sociais das cidades transformam a sua posição na estrutura social, ao mesmo tempo em 
que desencadeiam processos de reprodução da pobreza urbana, tornando-a não apenas 
vasta, mas também endurecida no sentido da sua relativa permanência e imunidade aos 
movimentos da economia. Essa pobreza urbana contemporânea não é apenas definida 
pelas carências absolutas ou relativas de certos segmentos sociais ocupando as posições 
mais baixas da estrutura social, mas também e, sobretudo, por serem aqueles mais 
fortemente submetidos aos novos mecanismos de marginalização e exclusão sociais 
gerados pelo capitalismo financeirizado e globalizado resultante da ausência de políticas 
públicas atuantes. Portanto, o afastamento da população de baixa renda para áreas 
periféricas, representa um dos processos que induz à diferenciação socioespacial por 
classes de renda. O presente artigo discorrerá sobre a produção do espaço urbano da 
cidade de Natal no Rio Grande do Norte-RN/Brasil a partir de uma análise sobre suas 
periferias e o processo de diferenciação social e espacial resultantes da atuação de suas 
políticas redistributivas de habitação e de mobilidade urbana. 
 
1. A produção do espaço urbano de Natal/RN em conformidade com 
sua política redistributiva de habitação  
 
Da ampla bibliografia que trata desse tema é suficiente reter aqui que a aplicação 
dos planos urbanísticos a uma parte da cidade de Natal ignorou as condições de 
assentamento e as necessidades de uma considerável parcela da população Natalense, que 
foi relegada à ocupação ilegal e clandestina das encostas, dunas, morros e áreas 
periféricas, as quais apresentam problemas relacionados às questões de habitabilidade, em 
sua grande maioria. Nesse sentido, a localização da população de baixa renda na cidade 
está intimamente associada às condições precárias do espaço urbano, que se verificam na 
forma de acesso à terra e na carência de oferta de serviços públicos, formando espaços de 
vivência desiguais em relação a outras áreas da cidade. Esse processo desigual é, então, 
gerado entre o Estado e o mercado (formal ou não) que juntos lançam uma cidade 
fragmentada espacialmente e diferenciada socialmente.  
É o que se observa na década de 1920, onde sucedeu uma reestruturação 
administrativa focada essencialmente nos órgãos responsáveis pela higienização da cidade. 
Aos poucos, foram se eliminando as habitações mais pobres do centro da cidade e a 
aplicação do “novo código” urbanístico, no qual continha um projeto de teor elitista de 
reforma urbana e melhoramentos estéticos. Com intuito de por fim às “aglomerações 
populares”, as quais simbolizavam o atraso, à população mais pobre restou o isolamento 
nas áreas periféricas e a repressão por meio das forças policiais do Estado, dos guardas 
municipais e das normas restritivas (ALMEIDA, 2007). 
De acordo com essa autora, o maior estímulo à expansão urbana do Natal, no 
século XX, foi a construção do porto no bairro da Ribeira em 1932, que dinamizou o 
comércio e outras atividades econômicas. Outro fator para a expansão foi a construção da 
Base Militar do município de Parnamirim/RN, na década de 1940, ocorrendo uma nova 
transformação na economia do município, associada à presença americana durante a 2ª 
guerra mundial. Como consequência, houve um incremento da produção do espaço urbano 
da cidade em moldes mais tipicamente capitalistas, por meio do surgimento do mercado 
imobiliário com a construção de casas de aluguel e de loteamentos e a criação do mercado 
através, principalmente, da produção de loteamentos na periferia da cidade.  
Em meio a esse cenário, a ocupação urbana do Natal nas décadas seguintes – 
1950 e 1960 – foi guiada pelas determinações do mercado fundiário e o resultado, produto 
de uma urbanização excludente, induziu a população local menos abastada ou os 
migrantes, que estavam chegando de outras terras, a irem morar em favelas e habitações 
subnormais.  
De acordo com Silva (2003), a concentração de renda na década de 1970 era 
evidente: 72% das famílias recebiam até 3 Salários Mínimos (SM), 10% na faixa de 3 a 5 
SM, 7,4% na faixa de 5 a 8 a SM e apenas 8 % da população ganhava acima de 8 SM 
(PETIT, 1990, p.27). Mineiro (1992) declara que na década de 1980 ocorreu uma melhora 
na distribuição de renda na cidade, devido aos intensos investimentos estatais ocorridos na 
fase de modernização do parque industrial; mesmo assim, mais de 60% da população 
ganhava abaixo de 5 salários, dessa, a maior parte, localizava-se nas Zonas Norte e Oeste 
da cidade; e apenas 15 % da população recebia acima de 10 salários, dessa localizava-se, 
em sua maioria, nas Zonas Leste e Sul do município, deixando clara a persistência da 
divisão espacial por classe de renda na década.  
Era evidente o peso e a distribuição das unidades habitacionais por Zona 
Administrativa da cidade, que corresponde a mais de 50 mil unidades, envolvendo uma 
população média de 220 mil pessoas. As Zonas Norte e Sul receberam a maior parte dos 
conjuntos habitacionais, 76,38% do total, e 88,81% do total de unidades construídas (ou 
44.783 unidades) em Natal, em uma nítida diferenciação socioespacial promovida pelo 
Estado. O resultado da configuração morfológica dessa divisão foi a manutenção da 
concentração de renda e de serviços urbanos em determinados bairros da cidade (na Zona 
Sul e Leste) ao contrário de outros (Zona Norte e Oeste), (SILVA, 2003). 
Diante desse cenário, Lima (1989) sintetiza o processo de urbanização de Natal, 
declarando que o Estado intervém provendo os serviços e infraestrutura: “os proprietários do 
solo urbano, ao seu interesse, controlam esse processo e, com a conveniência e a 
participação de órgãos estatais, determinam os rumos do crescimento urbano e a qualidade 
das condições de vida em Natal” (idem, p.96). O impacto desse processo ocorreu no 
decorrer das décadas de 1980 e 1990, conformando os atuais espaços de pobreza em Natal 
primordialmente nas periferias e frações urbanas das Zonas Norte e Oeste (SILVA, 2003). 
Com a continuação do crescimento da cidade direcionada principalmente para as 
zonas Norte, Oeste e Sul – conurbação Parnamirim, e consequentemente com a expansão 
de suas periferias, Natal, no ano de 2000, apresentava sua conformação dividida 
espacialmente por renda (ou classe social), configurando a persistente marca da 
diferenciação socioespacial. Assim, pode-se perceber pela evolução da produção do espaço 
urbano de Natal, visto até então, que das quatro regiões administrativas as zonas Norte e 
Oeste apresentaram-se como os locus da concentração das famílias de baixa renda, 
contrastando com as Zonas Leste e Sul (conforme mapas a seguir) onde o maior poder 
aquisitivo da população e a melhor oferta de serviços públicos podem ser encontrados1.  
 
                                                        
1
 Isso não significa que não existam famílias de baixa renda nas regiões mais abastadas; ao 
contrário, em todas as zonas da cidade é possível encontrar áreas com população de baixa renda 
vivendo em habitações precárias ou posse ilegal do solo. O que ocorre é a maior concentração 
destas áreas nas Zonas Norte e Oeste, ao contrário das outras Zonas nas quais essas famílias de 
baixa renda estão circunscritas. 
  
Figura 1: Mancha da expansão urbana de Natal, entre as décadas de 1920 e 1990, com identificação 
parcial de alguns bairros da atualidade e Mapa Social da população em Natal/RN com renda de até 
três salários mínimos. Fonte: LIMA, 2012. 
 
Em se tratando da dinâmica imobiliária atuante em Natal é, grosso modo, um 
desdobramento dos investimentos registrados pelos setores da construção civil e 
comercialização imobiliária, desde os anos de 1990 e intensificados nos últimos 
anos, devido ao incremento do setor turístico no litoral oriental do Rio Grande do 
Norte. 
Uma reestruturação das empresas incorporadoras desde 1990 redirecionou 
a produção para estratos médios e altos da população local, consolidando um 
mercado imobiliário desligado de uma Política Habitacional pública, como a 
praticada nos anos de 1970 e 1980, como dito anteriormente. Assim, as direções de 
crescimento das áreas periféricas eram orientadas para o sentido norte, com a 
implantação do Distrito Industrial do Natal; para o sul se deu ao longo da BR 101 e 
do bairro de Pitimbu; para o oeste, com o adensamento e a favelização. Essas áreas 
periféricas foram alvo de um acelerado processo de ocupação através da produção 
de conjuntos habitacionais, com um detalhe, os da zona sul, foram feitos pelo 
INOCOOP2 e destinados a uma população de maior poder aquisitivo, e na zona 
norte, ainda não valorizada, feitos pela COHAB3, destinada aos estratos de renda 
abaixo dos cinco salários mínimos. Nesse contexto, tem-se que a localização desses 
conjuntos concretizou o processo de divisão social da cidade e a submissão do 
Estado ao mercado fundiário, direcionando a expansão física de Natal. 
De acordo com o documento NATAL (2006), o “aquecimento” do mercado 
imobiliário, é um fato que persiste na última década e com etapas distintas: um 
primeiro momento limitado a Natal (bairro Ponta Negra, particularmente) devido a 
obras de infraestrutura turística, novo aeroporto e marketing mais ativo; os 
compradores de imóveis nesse período eram turistas “convencionais” que 
realizavam compras de das unidades habitacionais, motivados pela relação 
favorável Euro-Dolar. 
Após isso, ocorreu um boom de investimentos locais, aumento do preço do 
solo e dos imóveis (devido a maior procura do que oferta) e atração de novas 
empresas ao mercado da construção civil. Mais recentemente esse pequeno 
investidor perdeu força, mas atraiu em seguida o interesse de investidores 
estrangeiros que ampliaram a área de interesse para os outros municípios da Região 
Metropolitana (Parnamirim e Nísia Floresta, Ceará Mirim e Extremoz). 
A combinação entre as ações do estado e dos incorporadores imobiliários 
produziu uma estrutura metropolitana fragmentada, em especial na cidade de Natal 
onde, ao lado da produção periférica de loteamentos populares, ocorreu a 
intensificação do mercado de moradia para as camadas mais abastadas nas áreas 
centrais, em processo de crescente auto-isolamento. Estado e mercado imobiliário 
vêm reproduzindo a dinâmica centro-periferia na Região Metropolitana de Natal, 
tendo como sua cidade-pólo, Natal. Esses processos resultaram em particularidades 
na estruturação dessa cidade e na sua pluralidade do crescimento periférico: em 
primeiro lugar, pelo movimento clássico de acomodação dos mais pobres para a 
periferia; depois, por estruturação econômica, ditada pela ação estatal, que definiu 
um eixo industrial-residencial periférico, a oeste e a norte; em terceiro, por uma 
aparente periferização das classes médias através da expansão Zona Sul nos 
condomínios fechados. 
                                                        
2
 Institutos de Orientação às Cooperativas Habitacionais. Ver Bonduki (2002). 
3
 Companhias de Habitação (COHABs). Ver Bonduki (2002). 
Diante desse contexto, estima-se, de acordo com Tinoco et al (2004a) uma 
carência da ordem de 31% de inadequação habitacional (55.127 unidades em 
números absulotos) por infra-estrutura. As condições de inadequação habitacional 
por infraestrutura leva-se em consideração acessibilidade das populações aos 
serviços públicos básicos de: lixo,água, energia elétrica e instalação sanitária.  
 Os mapas temáticos a seguir, permitem uma melhor visualização da 
distribuição das variáveis e percentuais do abastecimento de água, da coleta de lixo, 
do escoamento sanitário e iluminação elétrica. Comprovam que ambos serviços de 
infraestrutura estão com uma maior representatividade nas regiões sul e leste do 
município de Natal, o que comprova a consolidação das diferentes atuações da 
política redistributiva de habitação desde a fundação à expansão da cidade. 
Os mapas permitem observar que a inadequação habitacional é concentrada 
nas áreas mais socialmente vulneráveis, contudo se percebe que a infra-estrutura é 
mais deficitária com relação ao escoamento sanitário que apresenta a concentração 
padrão, de maior incidência nas áreas periféricas. 
 
  
 
  
Figura 2: Mapas de abastecimento de água, coleta de lixo, escoamento sanitário e iluminação elétrica 
da cidade de Natal de acordo com os dados do Metrodata 2002, Censo Demográfico 2000. Fonte: 
Tinoco et al (2004b). 
 
Diante desse contexto e tendo, atualmente, como pano de fundo da política 
habitacional do Brasil o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV4, essa inadequação 
pode ainda ser vista. Vale ressaltar que o PMCMV apresenta como premissa o 
enquadramento do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU exigindo o 
atendimento de requisitos como a instalação de infraestrutura básica que inclua vias de 
acesso, iluminação pública e solução de esgotamento sanitário e de drenagem de águas 
pluviais e permita ligações domiciliares de abastecimento de água e energia elétrica. 
Os dados de infra-estrutura apresentados a partir do Censo de 2000 e confrontados 
com os dados atualizados do Censo de 2010 (conforme gráfico a seguir) demonstra que a 
inadequação habitacional por infraestrutura continua presente nas populações de baixa 
                                                        
4
 Lei 11.977/09 que corresponde às diretrizes do PMCMV foi alterada pela Medida Provisória 
514/2010 e pelas leis 12.249/2010, 12.350/2010 e 12.424/2011. A Lei 12.424 de 16 de junho de 2011, 
que revogou e alterou diversos artigos da Lei 11.977/09, ficou, assim, conhecida como Lei do 
PMCMV 2 por redefinir diversos parâmetros que regem o programa, assim como a meta referente ao 
número de unidades a serem produzidas. De acordo com a Lei 11.977/09, a meta do PMCMV 
correspondia à construção de 1 milhão de unidades habitacionais para famílias com renda entre 0 e 
10 salários mínimos. A meta do PMCMV 2 cuja continuidade está sendo realizada ao longo da atual 
gestão da Presidenta Dilma Rousseff é a construção de 2 milhões de unidades habitacionais para 
famílias com renda de até R$5.000,00. 
renda de Natal, os principais alvos das moradias das periferias urbanas da cidade. O gráfico 
comprova que da população sem rendimentos até 2 Salários Mínimos (S.M.), os aspectos 
importantes de infraestrutura urbana como – iluminação pública, pavimentação, calçada, 
meio-fio/guia, presença de bueiro/boca de lobo, rampa para cadeirante e arborização, ainda 
apresenta déficit e ausência em alguns domicílios. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IBGE, Censo demográfico de 2010, disponível em: http://www.censo2010.ibge.gov.br/entorno/. 
  
 A análise desses dados somada a inserção do Programa Minha Casa Minha Vida na 
configuração urbana de Natal, resulta na consolidação do viés da Política Habitacional em 
curso, onde as transformações socioespaciais ocorridas principalmente a partir da década 
de 1990 foram fortemente determinadas pela atuação do Estado e mercado imobiliário 
gerando consequentemente o processo de diferenciação socioespacial no município de 
Natal.  
 
2. A produção do espaço urbano de Natal/RN em conformidade com 
sua política redistributiva de mobilidade urbana  
 Outra política redistributiva no país que induz a diferenciação social e espacial é a de 
mobilidade urbana. Observa-se que na conjuntura atual são notórios impactos causados 
pelos transportes que interferem na mobilidade da população, em especial das famílias de 
Gráfico 01: Moradores em domicílios particulares permanentes, em áreas com ordenamento 
regular, por classes de rendimento nominal mensal domiciliar per capita e existência e 
características do entorno. 
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baixa renda que residem nas franjas periféricas das cidades. Estudo realizado por Andrade 
(2000) constatou que o transporte urbano é o principal item de despesa dessas famílias com 
serviços públicos (dentre outros, como energia elétrica, fornecimento de água e 
telecomunicações). A escassez ou a precariedade na oferta dos serviços e as altas tarifas 
do transporte público, por exemplo, restringem as oportunidades de trabalho dos mais 
pobres (na procura de emprego ou no deslocamento ao local de trabalho), condicionam as 
escolhas do local de moradia e dificultam o acesso aos serviços de saúde, educação e 
lazer.  
 Torquato (2006) esclarece que, para a cidade, o transporte determina a eficiência 
dos processos de produção. Para a população, ele representa a possibilidade de uma maior 
ou menor inclusão social, o acesso aos serviços urbanos. As relações do transporte urbano 
sobre a população de baixa renda podem ser compreendidas de duas formas, indireta e 
direta. As relações indiretas referem-se às externalidades do transporte urbano sobre a 
rivalidade das cidades (as economias ou deseconomias urbanas) e seus efeitos sobre a 
atividade econômica. Os elevados custos de transporte resultantes pelos severos 
congestionamentos de tráfego, por exemplo, restringem as escolhas de localização das 
empresas e elevam os custos de produção, o que afeta o emprego e a renda. As relações 
diretas, por sua vez, englobam o acesso aos serviços e às atividades básicas e às 
oportunidades de trabalho dos mais pobres (GOMIDE, 2003).  
 O que se observa é que nas cidades com crescimento acelerado e uso do solo sem 
planejamento adequado, há uma significativa deficiência da rede de transportes urbanos. 
Nas periferias, onde o preço da terra é mais baixo; é comum não haver serviços de 
transporte regulares, o que dificulta o acesso dessa população ao mercado de trabalho, à 
saúde, à educação e ao lazer.  
 Como exemplo de cidade com crescimento acelerado tem-se Natal que, além desse 
agravante, historicamente, apresenta sua rede de transporte urbano dependente fortemente 
de sua singular geomorfologia e contornada pelas barreiras físicas naturais, o que 
influenciaram a evolução físico-espacial da cidade. Sua topografia condicionou também a 
constituição de corredores radiais que, a partir dos bairros de Cidade Alta e Petrópolis, zona 
leste da cidade, desenvolvem-se de modo a acompanhar, aproximadamente, o traçado do 
Parque das Dunas ou do Rio Potengi. Esses corredores como os da Av. Hermes da 
Fonseca/Salgado Filho, da Av. Prudente de Morais, e da Av. Rio Branco/Coronel Estevam 
(conforme mapa abaixo) são até hoje responsáveis por abrigar grande parte do fluxo de 
veículos, privados e coletivos, na cidade (VALE, 2007).  
 
   
Figura 3: Mapa de localização dos principais corredores radiais e rede de ônibus regular e 
alternativos, da esquerda para a direita. Fonte: MORAIS, 2010. 
 
 Em se tratando da influência da rede de transporte na produção do solo urbano do 
Natal, de acordo com Brasil (1999), essa produção sempre esteve vinculada aos eixos 
rodoviários, e, consequentemente, às possibilidades de deslocamento em veículos 
rodoviários, sejam estes coletivos ou individuais. Somada a isso, tem-se a política 
habitacional predominante na década de 1970 e 1980, como dito anteriormente, quase que 
totalmente baseada na produção de conjuntos habitacionais que implicou significativos 
vazios urbanos, geradores de grandes deslocamentos casa-trabalho, casa-estudo, casa-
compras, casa-saúde e casa-lazer, dentre outros. Portanto, todos esses fatores geográficos, 
políticos e culturais atrelados à localização das atividades comerciais e de prestação de 
serviços, geralmente ofertados pelo poder público em áreas mais centrais, implicaram uma 
cidade com parcelas da população excluídas e diferenciadas tanto social quanto 
espacialmente. 
 Essa diferenciação social e espacial, presente principalmente nas periferias onde há 
uma quantidade considerável de famílias de baixa renda, gera, consequentemente, 
demandas de transporte para as áreas que reúnem a oferta de empregos, dos serviços de 
saúde, de educação e de lazer. Observa-se, portanto, que essas demandas, por serem em 
um único sentido, geram saturação em horário de pico, tanto para operação de transporte 
coletivo como de transporte particular. 
 Segundo o estudo sobre a reorganização da Rede de Transporte Público do Natal, 
realizado pela Oficina Consultores (2001), a empresa constatou que o sistema apresenta 
desigualdades significativas no serviço ofertado tanto em termos de frequência de viagens 
quanto em diversificação de destinos. Constatou, também, que algumas linhas apresentam 
uma taxa de ocupação média na hora do pico da manhã de 3,49 passageiros em pé por 
metro quadrado; há linhas com nível superior a 7,0 passageiros em pé por metro quadrado.  
 Conforme a Oficina Consultores (2008), a demanda diária da rede transporte público, 
no caso ônibus regular e transporte alternativo foi estimada em 492,2 mil passageiros, 
equivalendo a um volume de passageiros/mês de 12,8 milhões. Segundo estimativas 
obtidas dos dados de viagens fornecidos pelas operadoras, o sistema regular é responsável 
por aproximadamente 92% e o alternativo por 8%. Apesar de apresentar alguns valores 
subestimados, analisando-se a demanda de cada linha do sistema municipal regular, 
verifica-se que há uma concentração de demanda em poucas linhas. Assim, 50% da 
demanda é atendida por apenas 28% das linhas, enquanto que 50% das linhas transportam 
73% dos passageiros. 
 Em Natal, o crescimento socioeconômico e populacional determinaram aumento 
sensível nos padrões de solicitação do seu sistema viário. Os congestionamentos são cada 
vez maiores e o sistema de transporte coletivo contribui de forma relevante, configurando, 
ao mesmo tempo, componente causador e componente que sofre os impactos dos 
congestionamentos. A cidade conforma-se ainda sem medidas de racionalização, integração 
operacional e tarifária, apresenta também a ausência de priorização do transporte coletivo. 
A deficiência de ações do poder público em relação a propostas de reconfiguração dos 
sistemas de transporte público municipal, somada ao aumento do trânsito veicular, contribui 
com a necessidade periódica de revisão do equilíbrio econômico e reajustes de tarifas 
limitando o uso dos transportes públicos na realização das atividades diárias das população 
de baixa renda. 
 De acordo com Santos (2006), a maior parte das intervenções na malha viária incide 
em melhorias de capacidade e qualidade de serviço, e mesmo alguma ampliação de malha 
viária está vinculada a dotar de infraestrutura novos espaços setoriais (Rota do Sol, via 
Costeira, Ponte da Redinha: exemplos de ancoragem no setor turístico e de 
desenvolvimento imobiliário) ou criar reforços viários a corredores em esgotamento. Apesar 
de essas intervenções representarem quantitativamente pouco importante no plano das 
conexões intrabairros, elas favorecem as conexões metropolitanas de Natal com os 
municípios do entorno. Portanto, o foco no atendimento ao transporte público de 
passageiros nas áreas periféricas esbarram na desintegração institucional, induzindo assim 
sérias restrições quanto ao desenvolvimento da integração intrabairros e limitando a 
possibilidade de utilizar-se o potencial de exploração de serviços de transporte da cidade 
pelas camadas mais populares da sociedade.  
 É importante destacar que a rede viária que atende às demandas de circulação 
interna de Natal incide majoritariamente sobre os mesmos eixos de circulação 
intrametropolitana, impondo a necessidade de investimentos para ampliação de capacidade 
(complexos viários, por exemplo). Essa forte concentração de tráfego estimula e é 
estimulada por investimentos em equipamentos urbanos, desenvolvimento imobiliário, etc., 
concentrados nos eixos de penetração da capital, ficando de fora mais uma vez as áreas 
periféricas da cidade. Por outra parte, na medida em que não há uma alternativa projetada e 
defendida para o tráfego de passagem, especialmente o de cargas rodoviárias, esses eixos 
também induzem uma penetração desnecessária de veículos pesados até o interior da 
capital, coincidindo com itinerários de múltiplos usos, o que impõe a necessidade de 
trabalhar-se com alternativas de implantação de contornos viários da área urbanizada da 
Região Metropolitana (SANTOS, 2006). 
 Diante desse cenário, alguns indicadores como a sobreposição de itinerários, ao 
longo da quase totalidade das linhas entre os vários serviços motorizados, justifica o 
aumento dos custos do sistema e, consequentemente, a tarifa. Outros indicadores que 
sinalizam para o desequilíbrio da rede de transporte do Natal são a produção e a 
produtividade.  
  
3. CONCLUSÕES 
 As políticas redistributivas manifestadas na produção do espaço urbano de Natal 
aqui analisadas sucintamente acarretaram, de certa forma, uma distribuição espacial 
segregacionista, pois o direcionamento de recursos e investimentos a determinadas áreas 
acarretou uma estratificação urbana consolidada no decorrer da evolução urbana de Natal. 
Tal distribuição, induzida pela especulação, estimulou a dinamização de um mercado de 
terras e a reprodução de loteamentos periféricos. A política habitacional do município 
exerceu uma importante influência na questão do preço do solo urbano, na medida em que, 
conduzida pelo capital imobiliário, participou mais ativamente para as desigualdades 
espaciais intraurbanas do que para solucionar as diferenças habitacionais existentes nas 
diversas áreas da cidade. Esse fato evidencia que as intervenções propostas ou realizadas 
em Natal reafirmaram a forma de apropriação do espaço, preservando, portanto, a 
diferenciação social e espacial dentro da cidade. 
 Com relação às características do sistema de transporte coletivo de Natal observam-
se alguns fatos que dificultam um melhor desempenho do serviço. Tal sistema apresenta 
uma estrutura de forte concentração de viagens que utiliza os principais corredores radiais 
da cidade, com grande parte das linhas dirigindo-se ao “centro principal”, local para o qual 
muitas vezes a população não deseja deslocar-se. É fundamental adequar o sistema de 
transporte às necessidades da demanda. Planejar o serviço tornando a rede mais eficiente 
fazendo a integração entre todos os modos de transporte (ônibus, trem, transportes não-
motorizados como a bicicleta e caminhadas a pé) é um dos primeiros passos para seu 
progresso a fim de evitar aumento de custos em face de operações não racionalizadas (com 
muitas superposições e ligações diretas entre vários pontos de origens e destinos da 
cidade). Isso agrava os problemas das populações de baixa renda, sacrificadas aos 
elevados custos com deslocamento, subordinadas aos meios de transportes urbanos 
frequentemente precários e pelos quais devem pagar uma parcela cada vez maior de sua 
renda, além de desperdiçar o seu tempo na viagem. 
 Em uma visão mais abrangente da cidade de Natal, pode-se dizer ainda que as 
alterações manifestas não representam ruptura na organização socioespacial da cidade, 
mas, ao contrário, consolidam tendências expressas desde os primórdios de sua 
estruturação urbana, sobressaindo-se o contínuo processo identificado como “diferenciação 
socioespacial” representado através do deslocamento dos segmentos populares para as 
zonas pericentrais de Natal, seja através da política de habitação ou de mobilidade urbana.  
 Com toda essa discussão de cidade real apresentada no decorrer desse artigo, me 
detenho aqui algumas reflexões sobre a cidade que desejamos viver e legar ao futuro, a 
cidade onde todos tenham igualdade de acesso aos seus bens e serviços. Contudo, deduz-
se que os problemas decorrentes da fragilidade do acesso à habitação digna e da rede de 
transporte de Natal, consequentemente, da mobilidade urbana da cidade, é um desafio a 
vencer com a cooperação entre as esferas municipais, estadual e federal. A ação de uma 
política consistente de habitação que atendam as necessidades locacionais e de infra-
estrutura do entorno, bem como a elaboração da política de transporte integrada entre todos 
os modos de transportes (bicicleta, trem, ônibus, por exemplo) e de investimentos 
priorizando a rede de transporte urbano contribuiria para desmistificar essa consolidação do 
movimento clássico de acomodação dos mais pobres para a periferia, que tanto favorece a 
pluralidade do crescimento periférico. É preciso desenvolver uma rede com boa cobertura 
habitação e de transportes, que minimize as ineficiências e atenda às necessidades dos 
usuários, especialmente aqueles de baixa renda que destinam boa parte de sua renda para 
o uso do transporte público e residem em moradias que não atendem os itens de 
habitabilidade agravando assim, o quadro de inadequação habitacional do município de 
Natal. 
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